
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3086120 - SP(2025/0416165-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO SAFRA S A
ADVOGADOS : CEZAR AUGUSTO DE NORONHA NAJJARIAN BATISTA -

SP510032
GABRIEL JOSE DE ORLEANS E BRAGANÇA - SP282419
ALFREDO CABRINI SOUZA E SILVA - SP405181
HUGO TUBONE YAMASHITA - SP300097
ISABELA TAN ARCURI - SP456776
MARCELO BARBOSA SACRAMONE - SP240389
MICHEL NEGRÃO SALEMI - SP509364

AGRAVADO : CENTRAL CARGO SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA
ADVOGADO : RAFAEL ANDRIGO TSCHOKE - SP438198

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. DIREITO CIVIL.
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. VEÍCULO. EXTINÇÃO SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. RESTITUIÇÃO DO VEÍCULO. IMPOSSIBILIDADE.
RESSARCIMENTO. TABELA FIPE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

PENALIDADES. ART. COMPENSAÇÃO AUTORIZADA. LIQUIDAÇÃO. 523, §
1º, do CPC. AFASTAMENTO.
1. Não viola os artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem
importa deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da
pretendida pelo recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia
posta.
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que,
na hipótese em que a ação de busca e apreensão é julgada improcedente
ou extinta sem resolução de mérito, o devedor deve ser ressarcido dos
prejuízos decorrentes da privação indevida da posse de seu veículo,
devendo ser utilizada a Tabela FIPE para se apurar o valor de mercado do
bem no momento da busca e apreensão caso o veículo tenha sido vendido
após a consolidado o bem no patrimônio do credor. Precedentes.
3. O entendimento desta Corte  é no sentido de que a multa prevista no

 § 1º, do CPC somente pode ser imposta quando se torna líquida aart. 523,
obrigação exequenda. Precedentes.
4. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e dar-lhe parcial
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso 10/03/2026  16/03/2026,
e lhe dar parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, .17 de março de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. DIREITO CIVIL.
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. VEÍCULO. EXTINÇÃO SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. RESTITUIÇÃO DO VEÍCULO. IMPOSSIBILIDADE.
RESSARCIMENTO. TABELA FIPE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

PENALIDADES. ART. COMPENSAÇÃO AUTORIZADA. LIQUIDAÇÃO. 523, §
1º, do CPC. AFASTAMENTO.
1. Não viola os artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem
importa deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da
pretendida pelo recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia
posta.
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que,
na hipótese em que a ação de busca e apreensão é julgada improcedente
ou extinta sem resolução de mérito, o devedor deve ser ressarcido dos
prejuízos decorrentes da privação indevida da posse de seu veículo,
devendo ser utilizada a Tabela FIPE para se apurar o valor de mercado do
bem no momento da busca e apreensão caso o veículo tenha sido vendido
após a consolidado o bem no patrimônio do credor. Precedentes.
3. O entendimento desta Corte  é no sentido de que a multa prevista no

 § 1º, do CPC somente pode ser imposta quando se torna líquida aart. 523,
obrigação exequenda. Precedentes.
4. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e dar-lhe parcial
provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por BANCO SAFRA S.A. contra a decisão que
inadmitiu recurso especial.

O apelo nobre, interposto com fundamento no  "a" e "c", art. 105, inciso III,
da Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo, assim ementado:
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"AGRAVO DE INSTRUMENTO. Irresignação contra a decisão que não
autorizou a compensação de valores. Compensação que exige a existência de
dívida líquida, certa e exigível. Dívida demonstrada a contento. Possibilidade
de compensação. Recurso provido em parte" (e-STJ fl. 287).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 362-365).
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 299-333), a parte recorrente

alega, além de divergência jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos com as
respectivas teses:

(i) artigos 489, § 1º, III e IV, e 1.022, II e parágrafo único, II, do Código de
Processo Civil — teria havido negativa de prestação jurisdicional porque o Tribunal de
origem não se manifestou sobre os seguintes pontos: a) ausência de dever de
restituição dos veículos e o cumprimento de sentença revela inadequação da via eleita;
b) é incabível a incidência de juros moratórios, ou, se cabíveis, seu termo inicial
deveria ser a decisão de 30.04.24; c) não se aplicam as penalidades do  do art. 523
CPC, pois o cumprimento está garantido por carta de fiança e foi reconhecida a
compensação de créditos e d) houve erro de premissa ao considerar que a Tabela FIPE
foi adotada na sentença como parâmetro de avaliação;

(ii) arts. 3º, §§ 1º, 2º, 6º e 8º, do Decreto-  e 513, 515, 783,Lei nº 911/1969
803, I, e 924, I, do CPC — pois o acórdão teria admitido cumprimento de sentença
sem título executivo judicial válido, fundado apenas em decisão liminar
posteriormente à extinção sem resolução de mérito, em descompasso com a
consolidação da propriedade prevista no º do Decreto-  e com a art. 3 Lei nº 911/1969
necessidade de ação autônoma para apurar perdas e danos (e-STJ fls. 311-316).

(iii) arts. 502, 505, 507 e 525, § 1º, do CPC e 884 e 944 do Código Civil —
porque o acórdão teria atribuído efeitos de coisa julgada à adoção da Tabela FIPE
como critério indenizatório, sem definição na sentença extintiva, além de não
enfrentar a alegação de excesso de execução e de admitir indenização fundada em
estimativa genérica e dissociada  do dano efetivo, o que gera enriquecimento sem
causa (e-STJ fls. 316-320);

(iv) arts. 389, 395 e 407 do Código Civil — pois teria imposto juros
moratórios desde a apreensão dos veículos sem obrigação certa, líquida e exigível,
nem sentença, arbitramento ou acordo que reconhecesse inadimplemento, em afronta
aos requisitos legais da mora (e-STJ fls. 320-322);

(v)  e 835, § 2º, do CPC e 368 e 369 do CC — porque, apesar de art. 523
cumprimento de sentença garantido por  acrescido de 30%, equiparadoseguro/fiança
a dinheiro, e do reconhecimento da compensação, o acórdão teria mantido as
penalidades do  § 1º, CPC (e-STJ fls. 322-326). art. 523,

Sem contrarrazões (e-STJ fl. 368).
O recurso especial foi inadmitido (e-STJ fls. 370-373), dando ensejo à

interposição do presente agravo.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassado o exame dos requisitos de admissibilidade do agravo, passa-
se ao exame do recurso especial.
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O inconformismo merece prosperar em parte.
De início, registra-se que o tribunal de origem se pronunciou acerca dos

pontos levantados pela recorrente, mesmo que de modo breve, afastando os
argumentos deduzidos que, em tese, seriam capazes de infirmar a conclusão adotada.

Como se sabe, cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da demanda
segundo seu livre convencimento, declarando, ainda que de forma sucinta, os
fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

Com efeito, ao manter a decisão proferida na origem que entendeu que "
uma vez extinta a ação, a liminar fica tacitamente revogada e perde sua eficácia, de
modo a que as partes retornam ao status quo ante, como decorrência da interpretação a

" e ao dar provimento parcial ao agravo decontrario sensu do  do CPC art. 296
instrumento para admitir a compensação requerida,  determinando os parâmetros
para essa compensação a ser apurada em liquidação, a Corte de origem afastou as
teses aduzidas pela parte ora recorrente nos embargos de declaração.

Oportuno, ainda, destacar que a questão atinente ao art. 523 do CPC foi
expressamente analisada, nos seguintes termos:

 
"Por fim, de acordo com a impugnação ao cumprimento de

sentença oferecida pela executada, o seguro garantia judicial apresentado
visou, tão, somente, a garantia do juízo e não o pagamento do débito
propriamente dito, tanto que a instituição financeira arguiu outros temas no
incidente. Nesse passo, não se tratando de pagamento, incide a multa de
que trata o artigo 523, § 1º, do Código de Processo Civil" (e-STJ fl. 292).
 
Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pela parte recorrente

não significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando
o aresto aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE
PROCESSUAL. DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO
DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA EXECUTADA. PRECLUSÃO.
OCORRÊNCIA. REVISÃO.  TEORIA MENOR. OBSTÁCULO SÚMULA N. 7/STJ.
AO RESSARCIMENTO DOS DANOS CAUSADOS AOS CONSUMIDORES.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA
CORTE.  DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE SÚMULA 83/STJ.
JURÍDICA. REQUISITOS CONSTATADOS. REVISÃO. REVOLVIMENTO DE
FATOS E PROVAS.  PENHORA SOBRE SALDO DE PLANOS SÚMULA 7/STJ.
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. POSSIBILIDADE. NÃO UTILIZAÇÃO PARA FINS
ALIMENTARES. REVISÃO. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  MULTA DO  § 4º, DO SÚMULA 7/STJ.  ART. 1.021,

 ANÁLISE CASUÍSTICA. NÃO OCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE.CPC/2015.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de
origem examina, de forma fundamentada, todas as questões que lhe foram
submetidas, ainda que tenha decidido contrariamente à pretensão da parte.
Nesse contexto, esta Corte já se manifestou no sentido de que não há se
confundir decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação
jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência de fundamentação.
2.(...)"
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.205.438/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023

 
De outro lado, verifica-se que o acórdão recorrido está em conformidade

com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, na
hipótese em que a ação de busca e apreensão é julgada improcedente ou extinta sem

Documento eletrônico VDA54118684 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 12/02/2026 18:44:40
Código de Controle do Documento: af8e0b75-26c0-4bed-afb2-ec7116956d5c



resolução de mérito, como é o caso dos autos, o devedor deve ser ressarcido dos
prejuízos decorrentes da privação indevida da posse de seu veículo, devendo ser
utilizada a Tabela FIPE para se apurar o valor de mercado do bem no momento da
busca e apreensão caso o veículo tenha sido vendido após a consolidado o bem no
patrimônio do credor.

No mesmo sentido:
 
"DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E
APREENSÃO. NOTIFICAÇÃO POR E-MAIL. MULTA DO º, § 6º, DO  ART. 3
DECRETO-  RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.LEI 911/69.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado do Rio Grande do Sul que reformou sentença em ação de busca e
apreensão, declarando inválida a notificação extrajudicial realizada por e-
mail para fins de constituição em mora, extinguindo a ação sem resolução de
mérito, determinando a restituição do valor do bem com base na Tabela FIPE
e aplicando a multa de 50% prevista no º, § 6º, do Decreto- art. 3 Lei 911/69.
2. A sentença de primeiro grau havia reconhecido a validade da notificação
por e-mail, consolidado a propriedade do bem em favor da autora e afastado
alegações de índole abusiva contratual.
3. A parte recorrente sustenta a validade da notificação por e-mail, a
constituição em mora da recorrida, a legalidade dos juros remuneratórios
pactuados, a impossibilidade de aplicação da multa do º, § 6º, do art. 3
Decreto-  em caso de extinção sem resolução de mérito, e aLei 911/69
inadequação da utilização da Tabela FIPE como parâmetro de restituição.
II. Questão em discussão
4. Há três questões em discussão: (I) saber se a notificação extrajudicial
realizada por e-mail é válida para fins de constituição em mora do devedor
fiduciante; (II) saber se a multa prevista no º, § 6º, do Decreto- art. 3

 é aplicável em caso de extinção do processo sem resolução deLei 911/69
mérito; e (III) saber se a utilização da Tabela FIPE como parâmetro de
restituição do valor do bem alienado é adequada.
III. Razões de decidir
5. A notificação extrajudicial por e-mail é válida para fins de constituição em
mora do devedor fiduciante, desde que enviada ao endereço eletrônico
indicado no contrato e comprovado seu recebimento, conforme jurisprudência
consolidada do STJ.
6. A multa prevista no º, § 6º, do Decreto-  somente é art. 3 Lei 911/69
aplicável em casos de improcedência da ação de busca e apreensão, sendo
incabível em hipóteses de extinção do processo sem resolução de mérito.
7. A utilização da Tabela FIPE como parâmetro de restituição do
valor do bem alienado é adequada, pois reflete o valor médio de
mercado do veículo à época da apreensão, conforme entendimento
consolidado do STJ.
IV.
Dispositivo
8. Recurso especial parcialmente provido para reconhecer a validade da
notificação por e-mail e excluir a condenação ao pagamento da multa
prevista no º, § 6º, do Decreto- "  art. 3 Lei 911/69 (REsp n. 2.069.323/RS,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 20/10/2025,
DJEN de   grifou-se) 29/10/2025,
 
 
"CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. VENDA DO BEM OBJETO
DO CONTRATO E POSTERIOR IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO AUTORAL
FORMULADO EM AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. MULTA DO º, § ART. 3
6º, DO DECRETO-LEI N.º  INDEVIDA VENDA EXTRAJUDICIAL DE911/69.
BEM ALIENADO FIDUCIARIAMENTE. AÇÃO EXTINTA, SEM RESOLUÇÃO DE
MÉRITO, DIANTE DA AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS DE CONSTITUIÇÃO E
DE DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO. CABIMENTO
DA PENALIDADE RESTRITO À IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS
FORMULADOS NA PETIÇÃO INICIAL. PUNIÇÃO QUE DEVE SER
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INTERPRETADA ESTRITAMENTE. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no  (relativos a decisões CPC/2015
publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo
CPC.
2. '5. Consolidado o bem no patrimônio do credor, estará ele
investido em todos os poderes inerentes à propriedade, podendo
vender o bem. Se, contudo, efetivar a venda e a sentença vier a julgar
improcedente o pedido, o risco do negócio é seu, devendo ressarcir os
prejuízos que o devedor fiduciante sofrer em razão da perda do bem.
6. Privado indevidamente da posse de seu veículo automotor, a
composição do prejuízo do devedor fiduciante deve traduzir-se no
valor de mercado do veículo no momento de sua apreensão indevida
(valor do veículo na Tabela FIPE à época da ocorrência da busca e

 7. A multa prevista no º, § 6º, do Decreto-  não éapreensão).  art. 3 lei 911/69
cabível quando houver extinção do processo sem julgamento do mérito.' (

 Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, j.REsp 1933739/RS,
 DJe )15/06/2021,  17/06/2021.

3. Agravo interno improvido"  (AgInt no  relator REsp n. 1.737.391/PR,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 24/10/2022,

 grifou-se).26/10/2022,
 
"DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO.
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. LIMINAR DE BUSCA E APREENSÃO DO BEM
REVOGADA. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. RESTITUIÇÃO DE VEÍCULO
AO DEVEDOR FIDUCIANTE. INVIABILIDADE, ANTE A SUA ALIENAÇÃO.
RESTITUIÇÃO QUE DEVE OBSERVAR O VALOR MÉDIO DE MERCADO DO
VEÍCULO À ÉPOCA DA BUSCA E APREENSÃO. MORA
DESCARACTERIZADA. FIXAÇÃO DE MULTA COM BASE NO º, § 6º, ART. 3
DO DECRETO-  JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA.LEI N. 911/69.
1. Ação de busca e apreensão, em virtude de suposto inadimplemento de
contrato de financiamento, garantido por alienação fiduciária.
2. Ação ajuizada em  Recurso especial concluso ao gabinete em 16/11/2018.

 Julgamento:22/04/2021.  CPC/2015.
3. O propósito recursal é definir i) qual é o valor a ser restituído à devedora
fiduciante quando há venda extrajudicial do bem no bojo de ação de busca e
apreensão posteriormente julgada extinta sem resolução do mérito - se o
valor do veículo na Tabela FIPE à época da apreensão do bem ou se o valor
propriamente obtido com a sua venda extrajudicial; e ii) se a condenação ao
pagamento da multa prevista no º, § 6º, do DL  subsiste ainda art. 3 911/69
que a ação de busca e apreensão tenha sido julgado extinta sem resolução
do mérito.
4. Após a execução da liminar de busca e apreensão do bem, o devedor terá
o prazo de 5 (cinco) dias para pagar a integralidade da dívida pendente,
oportunidade em que o bem lhe será restituído sem o respectivo ônus. Caso o
devedor não efetue o pagamento no prazo legal, haverá a consolidação da
propriedade e da posse plena e exclusiva do bem móvel objeto da alienação
fiduciária no patrimônio do credor.
5. Consolidado o bem no patrimônio do credor, estará ele investido
em todos os poderes inerentes à propriedade, podendo vender o bem.
Se, contudo, efetivar a venda e a sentença vier a julgar improcedente
o pedido, o risco do negócio é seu, devendo ressarcir os prejuízos que
o devedor fiduciante sofrer em razão da perda do bem.
6. Privado indevidamente da posse de seu veículo automotor, a
composição do prejuízo do devedor fiduciante deve traduzir-se no
valor de mercado do veículo no momento de sua apreensão indevida
(valor do veículo na Tabela FIPE à época da ocorrência da busca e
apreensão).
7. A multa prevista no º, § 6º, do Decreto-  não é cabível art. 3 lei 911/69
quando houver extinção do processo sem julgamento do mérito.
8. No entanto, uma vez demonstrada, no ajuizamento da ação, a devida
constituição em mora do fiduciante, a sua descaracterização - porque
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reconhecida, a partir da análise das cláusulas pactuadas, a abusividade
dos encargos no período de normalidade contratual - implica o julgamento de
improcedência do pedido de busca e apreensão e não a extinção do processo
sem resolução do mérito.
9. Recurso especial conhecido e não provido, com majoração de honorários" (

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 1.933.739/RS,
julgado em  DJe de  grifou-se). 15/6/2021,  17/6/2021,
 
"DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE. NÃO INDICAÇÃO.  ALIENAÇÃO SÚMULA 284/STF.
FIDUCIÁRIA. LIMINAR DE BUSCA E APREENSÃO DO BEM REVOGADA.
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. RESTITUIÇÃO DE VEÍCULO AO
DEVEDOR FIDUCIANTE. INVIABILIDADE, ANTE A SUA ALIENAÇÃO.
RESTITUIÇÃO QUE DEVE OBSERVAR O VALOR MÉDIO DE MERCADO DO
VEÍCULO À ÉPOCA DA BUSCA E APREENSÃO. TABELA FIPE UTILIZADA.
1. Ação de busca e apreensão, em virtude de suposto inadimplemento de
contrato de financiamento, garantido por alienação fiduciária.
2. Ação ajuizada em  Recurso especial concluso ao gabinete em 30/10/2007.

 Julgamento:25/05/2018.  CPC/2015.
3. O propósito recursal, a par de analisar acerca da ocorrência de negativa
de prestação jurisdicional, é definir qual é o valor a ser restituído ao devedor
fiduciante quando há venda extrajudicial do bem no bojo de ação de busca e
apreensão posteriormente julgada extinta sem resolução do mérito - se o
valor do veículo na Tabela FIPE ou se o valor propriamente obtido com a sua
venda extrajudicial.
4. A tabela FIPE é comumente utilizada para pesquisa do preço
médio de veículos e serve como balizador de valores dos veículos
automotores terrestres, considerando, inclusive, os diversos fatores
de depreciação existentes.
5. A ausência de expressa indicação de obscuridade, omissão ou
contradição nas razões recursais enseja o não conhecimento do recurso
especial.
6. Após a execução da liminar de busca e apreensão do bem, o devedor terá
o prazo de 5 (cinco) dias para pagar a integralidade da dívida pendente,
oportunidade em que o bem lhe será restituído sem o respectivo ônus. Caso o
devedor não efetue o pagamento no prazo legal, haverá a consolidação da
propriedade e da posse plena e exclusiva do bem móvel objeto da alienação
fiduciária no patrimônio do credor.
7. Consolidado o bem no patrimônio do credor, estará ele investido
em todos os poderes inerentes à propriedade, podendo vender o bem.
Se, contudo, efetivar a venda e a sentença vier a julgar improcedente
o pedido, o risco do negócio é seu, devendo ressarcir os prejuízos que
o devedor fiduciante sofrer em razão da perda do bem.  8. Privado
indevidamente da posse de seu veículo automotor, a composição do
prejuízo do devedor fiduciante deve traduzir-se no valor de mercado
do veículo no momento de sua apreensão indevida (valor do veículo
na Tabela FIPE à época da ocorrência da busca e apreensão).
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido,
com majoração de honorários"  (  relatora MinistraREsp n. 1.742.897/PR,
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 8/9/2020,  16/9/2020
- grifou-se).

 
Contudo, assiste razão à parte recorrente quanto à aplicação do art. 523, §

1º, CPC.
Na hipótese, o parcial provimento do agravo de instrumento para autorizar

a compensação dos valores, a serem apurados em fase de liquidação, a dívida, antes
líquida, perdeu a liquidez, inviabilizando a aplicação do  art. 523, § 1º, CPC no
presente momento.

A propósito:
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"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. APLICAÇÃO DE MULTA E HONORÁRIOS. NECESSIDADE DE
LIQUIDAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. NÃO PROVIMENTO.
1. Em caso de obrigação ilíquida, oriunda de título judicial, só se aplicam os
acréscimos previstos no artigo 523, § 1º, do  (multa e honorários) CPC/2015
após a fixação da quantia representativa da condenação, em liquidação
prévia. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento"  (AgInt no

 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, QuartaAREsp n. 2.886.436/PR,
Turma, julgado em  DJEN de . 10/11/2025,  18/11/2025)
 
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA
PROVISÓRIA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. PROVA PERICIAL CONTÁBIL.
NECESSIDADE. ILIQUIDEZ DO TÍTULO. CUMPRIMENTO DEFINITIVO.
DESCABIMENTO. DECISÃO MANTIDA.
1. Enquanto pendente a liquidação do julgado, cuja complexidade exige a
apuração do valor devido por meio de prova pericial contábil, afigura-se
prematuro iniciar a fase de cumprimento de sentença em caráter definitivo,
cominando-se multa ao devedor que não efetua o depósito de vultosa
quantia, na forma prevista pelo  1º, do art. 523,  CPC/2015.
2. A jurisprudência do STJ orienta pela '[i]mpossibilidade de aplicação da
multa prevista no -J, do  (Art. 523. §1º, do , art. 475 CPC/73  CPC/2015)
enquanto não tornada líquida a obrigação exequenda' (AgInt nos EDcl no

 relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,REsp n. 1.739.729/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de . 24/10/2022,  26/10/2022)
3. Ante a presença dos requisitos previstos no  do  defere- art. 300  CPC/2015,
se tutela provisória de urgência para atribuir efeito suspensivo a recurso
especial (  § 5º, I).CPC/2015, art. 1.029,
4. Agravo interno a que se nega provimento"  (AgInt no TP n. 4.423/SP,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em

 DJe de .12/9/2023,  19/9/2023)
 
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ DO
TÍTULO JUDICIAL. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO  § 1º, DO ART. 523,

 (ART. 475-J DO ). IMPOSSIBILIDADE. CONSONÂNCIACPC/2015 CPC/73
DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

 AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.SÚMULA 83/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a multa prevista no

 § 1º, do  (art. 475-J do ) somente pode serart. 523,  CPC/2015 CPC/73
imposta quando se torna líquida a obrigação exequenda. Precedentes.
2. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento"  (AgInt no

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,AREsp n. 2.224.104/SP,
julgado em  DJe de ). 11/9/2023,  14/9/2023.

 
 

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e dar-
lhe parcial provimento, apenas para afastar a aplicação do art. 523, § 1º, CPC.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista
no  § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão art. 85,
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.086.120 / SP
Número Registro: 2025/0416165-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00044426320248260100 11165722320178260100 21490113520248260000 44426320248260100
4442632024826010011165722320178260100

Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SAFRA S A
ADVOGADOS : GABRIEL JOSE DE ORLEANS E BRAGANÇA - SP282419

HUGO TUBONE YAMASHITA - SP300097
ALFREDO CABRINI SOUZA E SILVA - SP405181
MARCELO BARBOSA SACRAMONE - SP240389
ISABELA TAN ARCURI - SP456776
MICHEL NEGRÃO SALEMI - SP509364
CEZAR AUGUSTO DE NORONHA NAJJARIAN BATISTA - 
SP510032

AGRAVADO : CENTRAL CARGO SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA
ADVOGADO : RAFAEL ANDRIGO TSCHOKE - SP438198

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar parcial10/03/2026  16/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 16 de março de 2026
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